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Introdução: A Lei no 11.108/2005 garante o direito às parturientes da presença de acompanhante, 

indicado por elas, durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. Sabe-se que a figura 

do acompanhante possibilita uma vivência positiva na parturição, uma vez que traz conforto, 

segurança e alívio da tensão gerada neste momento. Objetivo: Assim, o estudo objetivou avaliar a 

presença de acompanhantes no parto e a sua associação com o tipo de serviço utilizado (público 

ou privado). Método: Trata-se de um estudo quantitativo e transversal, com abordagem descritiva 

e analítica, realizado por meio de entrevista com 444 puérperas durante a internação hospitalar 

nos serviços de saúde públicos e/ou privados de Aracaju – SE. Os dados foram explorados no 

software SPSS, versão 20 para Windows. A associação foi investigada por meio do valor de p com 

significância < 0,05 no teste Qui-quadrado, bem como foi utilizado o Coeficiente de Pearson para 

medir a intensidade da correlação. O trabalho está vinculado a Pesquisa Nascer em Sergipe, 

iniciada em 2015, com aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 

Sergipe (CAAE: 22488213.4.0000.5546). Resultados: A maioria das parturientes (89%, n= 395) teve 

acompanhante durante a internação, sendo principalmente o companheiro/pai da criança (44,5%) 

e à mãe (36,9%). Entretanto, apenas 58,2% deles estavam presentes no momento do parto. 

Ademais, as maiores proporções de acompanhamento na parturição estão relacionadas aos partos 

em serviços privados (75,9% privado X 44% público) (p=<0,001) – quanto à intensidade, 

identificou-se um valor negativo e fraco (r= - 0,27), ou seja, à medida que aumentou a quantidade 

de partos nos serviços públicos, diminuiu também o percentual de acompanhantes no momento 

do parto. Conclusão: Podemos afirmar que os serviços de saúde materno-infantil da capital 

sergipana ainda não alcançaram uma cobertura universal de acompanhamento na parturição, 

sobretudo os do setor público. 
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